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Angra deixa de perder R$ 60 milhões de ICMS
Trabalho de gestão recuperou a participação do município no ICMS igual a 2017, com 

potencial para aumento da arrecadação para 2019

 Apesar do cenário �nanceiro do município, encontrado pelo 
prefeito Fernando Jordão, quando assumiu a prefeitura, sua equipe 
“arregaçou” as mangas e os resultados já estão acontecendo. Para o 
próximo ano, o município deixará de perder R$ 60 milhões de ICMS.
— O governo do Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado 
de Fazenda e Planejamento (Resolução SEFAZ nº 86 de 28/06/16), 
publicou os índices provisórios relativos à participação dos municípios no 
produto da arrecadação de ICMS para o exercício de 2018, mostrando que 
os trabalhos iniciados ainda no período de transição de governo, foram 
efetivos com a manutenção do IPM de 3,1%, ou seja, impediu que o 
município perdesse cerca de R$ 60 milhões. Como o IPM/2018 é 
estipulado com a média dos valores adicionados de 2015 e 2016, onde 
subimos de R$ 9.928.437.519,90 em 2015 para R$ 16.569.806.437, 37 
em 2016, �caremos com uma participação igual a 2017 e com um 
potencial muito grande de aumento de arrecadação em 2019, esclareceu o 
secretário de Governo e Relações Institucionais, Marcus Veníssius 
Barbosa.
 As DECLANs são analisadas minuciosamente por um auditor 
especializado neste assunto, que faz um comparativo entre as DECLANs e 
a GIA (documento utilizado como base para calcular o valor adicionado na 
Declaração), que muitas vezes são preenchidas com valores equivocados. O 
trabalho consiste em fazer com que esses valores cheguem o mais perto 
possível do que realmente deveria ser.

 Tudo está sendo possível pela estratégia do governo Fernando 
Jordão em quali�car a receita do município e promover a justiça �scal, 
sendo para isso, montado um grupo de trabalho coordenado pela 
Secretaria de Governo, com a participação das secretarias de 
Planejamento, Controladoria, Procuradoria e Secretaria de Finanças, 
com o objetivo de elaborar um plano de gestão e�ciente e que já tem 
alguns resultados efetivos, tais como:
— Reforma administrativa;
— Limitação orçamentária;
— Corte nos gastos de manutenção e custeio;
— Auditoria da folha; entre outros.
 Agora, o grupo está trabalhando para a modernização do 
Código Tributário; reestruturação e revisão do Conselho de 
Contribuintes; atualização do cadastro imobiliário, quali�cando a base 
geográ�ca do município e criando mecanismos de gestão inteligente da 
cidade com a implantação do geoprocessamento; criação de um Comitê 
Intersetorial de desburocratização da gestão pública municipal; revisão 
da DECLAN 2016; recuperação do Comprev; e a recuperação de créditos 
�scais; “Estamos otimistas, apesar do cenário de caos que encontramos, 
mas é o desa�o que nos move e temos uma equipe coesa, dedicada e 
competente. Com isso, vamos refazer este cenário e vamos levar Angra 
novamente no caminho do desenvolvimento. Este é o governo do 
Fernando Jordão.” Salientou Veníssius.
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RESOLUÇÃO Nº 12/2017/CMAS
                                                           
“INSTITUI O REGIMENTO INTERNO DA XI CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS”. 

A Comissão Organizadora da XI Conferência Municipal de Assistência Social de Angra dos Reis, no 
uso de suas atribuições, conforme publicação da Resolução de Nº 09/2017/CMAS, na Edição Nº 780, 
do Boletim O�cial do município, em 27 de junho de 2017, p. 2,

RESOLVE:

Art. 1º. Instituir o Regimento Interno da XI Conferência Municipal de Assistência Social do 
Município de Angra dos Reis, a realizar-se no dia 26 de julho de 2017, das 08 às 18h, nas dependências 
do Colégio Naval (Av. Marquês de Leão, Centro, Angra dos Reis-RJ. CEP: 23.909-900), na forma do 
anexo desta Resolução.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO ORGANIZADORA 

Ana Elisa de Almeida Araújo Rosa
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania 
 Ana Carolina Rocha Magalhães
Secretaria Municipal de Governo e Relações Institucionais / Superintendência de Políticas Públicas
 Andreza Suellen Claro Correa
Associação de Caridade São Vicente de Paulo 
 Mary Jane Dias Mattoso
Associação Bene�cente das Mulheres Determinadas e Amigos do Brasil

REGIMENTO INTERNO
XI CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 
CAPÍTULO 1

DO OBJETIVO, TEMÁRIO E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1º. A XI Conferência Municipal de Assistência Social será presidida pela Presidente do Conselho 
Municipal de Assistência Social (CMAS) e realizada no dia 26 de julho de 2017, das 08 às 18h, nas 
dependências do Colégio Naval, situado na Av. Marquês de Leão, Centro, Angra dos Reis-RJ. CEP: 
23.909-900.   

Art. 2º. A XI Conferência Municipal de Assistência Social foi convocada pela Resolução Nº 
09/2017/CMAS, publicada na Edição Nº 780, do Boletim O�cial do município, em 27 de junho de 
2017, p. 2.    

Art. 3º. A XI Conferência Municipal de Assistência Social constitui-se em instância que tem por 
atribuição a avaliação da Política de Assistência Social e a de�nição de diretrizes para o 
aprimoramento do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

Art. 4º. A XI Conferência Municipal de Assistência Social tem como objetivo principal analisar, 
propor e deliberar, com base na avaliação local, as diretrizes para o tema “Garantia de Direitos no 
Fortalecimento do SUAS”, e eleger Delegados(as) para a XI Conferência Estadual de Assistência 
Social.

Art. 5º. A XI Conferência Municipal de Assistência Social objetiva rea�rmar o papel da Assistência 
Social como política garantidora de direitos, trazendo os usuários para o centro do debate e do 
planejamento dessa Política. 
       
Art. 6º. A XI Conferência Municipal de Assistência Social tem como Tema central “Garantia de 
Direitos no Fortalecimento do SUAS”, e com base no II Plano Decenal da Assistência Social (2016-



2026), foram de�nidos 04(quatro) Eixos para debate, que versam sobre o 
Tema da Conferência, a saber:

I – Eixo 1: A proteção social não-contributiva e o princípio da equidade 
como paradigma para a gestão dos direitos socioassistenciais:

a) Garantir acesso à Assistência Social para o enfrentamento de 
desigualdades e promoção da equidade, considerando grupos em situação 
de maior vulnerabilidade;

b) Fomentar a relação intersetorial entre as Políticas de Assistência Social, 
Saúde e Previdência Social – integrantes da Seguridade Social – e com a 
Educação e Trabalho e Emprego, visando à garantia de direitos sociais;

c) Assegurar a vinculação do BPC ao salário mínimo, conforme previsão na 
Constituição Federal;

d) Universalizar o acesso ao BPC, alcançando a população ainda sem 
cobertura de segurança de renda, considerando a Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI);

e) Garantir a segurança de renda como estratégia de enfrentamento à 
pobreza e acesso às necessidades sociais básicas, com adoção de contínua 
valorização dos benefícios do Programa Bolsa Família;

f ) Efetivar a oferta de benefícios eventuais sob a lógica do direito 
socioassistencial.

II – Eixo 2: Gestão democrática e controle social: o lugar da sociedade civil 
no SUAS:

a) Garantir a pro�ssionalização do SUAS e a valorização dos trabalhadores 
nas diferentes esferas e estimular o papel dos trabalhadores como 
promotores do acesso da população em situação de vulnerabilidade às 
políticas sociais e a direitos;
b) Fomentar o papel dos Conselhos de Assistência Social nas iniciativas de 
gestão do Programa Bolsa Família (PBF) e do Cadastro Único, 
potencializando o exercício do controle social nos termos da Resolução 
CNAS nº 15/2014;

c) Criar estratégias de comunicação e de informação para ampla divulgação 
dos direitos socioassistenciais e de seu reconhecimento por parte dos 
usuários da política;

d) Promover a articulação dos Conselhos da Assistência Social com outros 
conselhos (educação, saúde e defesa de direitos), visando à integração de 
esforços, a quali�cação das atenções e a garantia de direitos.

III - Eixo 3: Acesso às seguranças socioassistenciais e a articulação entre 
serviços, benefícios e transferência de renda como garantias de direitos 
socioassistenciais:

a) Instituir parâmetros para a relação do SUAS com o Sistema de Justiça, 
visando o estabelecimento de �uxos e protocolos de referenciamento e de 
de�nição de competências;

b) Fortalecer a intersetorialidade como estratégia de gestão, visando a 
garantia de direitos, e potencializar estratégias que possam incidir na 
prevenção e na redução da violência, sobretudo a segmentos em situação de 
maior vulnerabilidade28;

c) Revisar o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e 
Transferência de Renda;

d) Garantir a inclusão dos bene�ciários do BPC no Cadastro Único e 
fortalecer as estratégias de integração entre acesso a benefícios, serviços e 
direitos para apoio a segmentos que demandem cuidados – crianças na 
primeira infância, idosos e pessoas com de�ciência - e suas famílias;

e) Reordenar e ampliar a oferta de serviços de acolhimento na perspectiva 

da garantia de direitos;

f ) Fortalecer a atuação da Política de Assistência Social para a redução de 
desigualdades e promoção do acesso a direitos, com estratégias voltadas à 
ampliação do acesso e permanência na escola, à integração ao mundo do 
trabalho e ao acesso ao trabalho decente.

IV - Eixo 4: A legislação como instrumento para uma gestão de 
compromissos e corresponsabilidades dos entes federativos para a 
garantia dos direitos socioassistenciais:

a) Aprimorar a gestão compartilhada, descentralizada e participativa do 
SUAS, atualizando normativas e considerando a responsabilidade dos 
entes no co�nanciamento e na provisão das respectivas ofertas e o 
necessário fortalecimento do pacto federativo;

b) De�nir parâmetros para a participação dos entes no co�nanciamento 
do SUAS, considerando serviços, benefícios, programas e apoio à gestão;

c) Revisar as normativas do SUAS, de modo a considerar na regulação as 
diversidades e especi�cidades de públicos e territórios, na perspectiva da 
garantia dos direitos socioassistenciais;

d) Aprimorar parâmetros de co�nanciamento, considerando os fatores 
amazônico e semiárido nordestino, as grandes extensões territoriais e 
áreas rurais, de acordo com a realidade local. 

e) Assegurar que as receitas da Política de Assistência Social e suas 
despesas com pessoal não sejam computadas para �ns dos limites 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

CAPÍTULO II

DOS PARTICIPANTES

Art. 7º. Poderão se inscrever como participantes da XI Conferência 
Municipal de Assistência Social, pessoas ou entidades interessadas no 
aperfeiçoamento e elaboração da Política de Assistência Social, na 
condição de: 

I - Delegados, desde que devidamente credenciados, com direito a voz e 
voto; 
II - Representantes governamentais; 
III - Representantes da sociedade civil, dentre os seguintes segmentos:

a) entidades de Assistência Social, com apresentação de Ofício ao CMAS, 
emitido por seu representante legal; 
b) entidades representantes dos trabalhadores da Política de Assistência 
Social e pro�ssionais da área; 
c) usuários e/ou organizações de usuários.

IV - Convidados, desde que devidamente credenciados, com direito à voz:
a) pessoas interessadas nas questões afetas à Política de Assistência Social;
b) representantes das Universidades, Poder Legislativo Federal, Estadual 
e Municipal, Judiciário, Ministério Público, Conselhos de Políticas 
Públicas e de Direitos. 

V - São Delegados Natos conselheiros titulares e suplentes do Conselho 
Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo Único. O credenciamento dos participantes da XI Conferência 
Municipal de Assistência Social será efetuado no dia 26 de julho de 2017, 
das 08 às 09h, no Colégio Naval. 

CAPÍTULO III 

DOS PAINÉIS E PALESTRAS 

Art. 8º. A palestra terá por �nalidade promover o aprofundamento do 
debate dos 04 (quatro) Eixos, com vistas a subsidiar os participantes 
quanto aos trabalhos em grupo. 

3
Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis

Ano XIII - n° 784 - 06 de Julho de 2017



Art. 9º. A palestra contará com expositores para discorrer sobre o temário, 
que irão dispor no total de 45 minutos para sua apresentação, e mais 20 
minutos serão destinados aos debates com a Plenária. 

Art. 10. A palestra terá a colaboração de um Coordenador de Mesa, 
indicado pela Comissão Organizadora, que �cará responsável por 
controlar o uso do tempo e organizar as perguntas formuladas pela 
Plenária.

Art. 11. As perguntas dos participantes poderão ser feitas por escrito e 
encaminhadas ao Coordenador da Mesa. 

CAPÍTULO IV 

DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Art. 12. Os Grupos de Trabalho serão divididos de acordo com a junção de 
alguns Eixos, que serão apresentados no ato da inscrição, obedecendo, 
sempre que possível, o princípio da paridade, e terão o objetivo de 
aprofundar a discussão do temário, devendo conter 01 (um/a) 
Coordenador(a) e 01 (um/a) Relator(a), que serão eleitos(as) pelos 
participantes de cada Grupo. 

Art. 13. A Comissão Organizadora indicará um(a) Mediador(a) para cada 
Grupo de Trabalho, que terá como atribuição nortear os trabalhos para que 
os debates observem estritamente o temário de cada Eixo. 

Art. 14. Cada Grupo deverá construir, no mínimo, 05 (cinco) Propostas, e 
dentre essas, deverão ser direcionadas ao menos 01 (uma) ao Município, 01 
(uma) ao Estado e 01 (uma) à União. 

Art. 15. O Coordenador do Grupo de Trabalho terá a função de: 

I - Conduzir as discussões;
II - Controlar o tempo;
III - Estimular a participação dos membros do Grupo.

Art. 16. O Relator do Grupo de Trabalho terá a função de: 

I - Registrar as opiniões consensuais das discussões dos participantes;
II - Elaborar o respectivo Relatório;
III - Participar da elaboração e consolidação do Relatório Final.

Parágrafo Único. Constarão dos relatórios dos Grupos as Propostas que 
obtiverem, no mínimo, a aprovação de metade mais um dos participantes 
presentes nos respectivos Grupos. 

Art. 17. Os Relatórios dos Grupos de Trabalho serão apresentados na 
Plenária Final pelo(a) Relator(a) de cada Grupo. 

CAPÍTULO V 

DAS SESSÕES PLENÁRIAS 

Art. 18. Só poderão votar na Plenária Final os(as) Delegados(as) que 
participarem dos trabalhos desde o início da Conferência. 

Art. 19. As Sessões Plenárias serão abertas a todos os participantes da XI 
Conferência Municipal de Assistência Social, observando o art. 7º deste 
Regimento.  

Art. 20. A Plenária Final da XI Conferência Municipal de Assistência Social 
se reunirá ao término dos trabalhos dos Grupos e terá como objetivo: 

I – Discutir, emendar e aprovar os Relatórios dos Grupos de Trabalho, 
consubstanciando-os em Relatório Final da Conferência; 

II – Eleger os(as) 08(oito) Delegados(as), com os(as) respectivos(as) 
suplentes, para representarem o Município de Angra dos Reis na XI 

Conferência Estadual de Assistência Social, garantindo-se a paridade na 
representação. 

§1º. A Plenária Final somente poderá fazer emendas supressivas e de 
correção de texto ou sentido, nos Relatórios apresentados pelos Grupos 
de Trabalho, não sendo admitidas Propostas novas ou que não foram 
trabalhadas nos respectivos Grupos. 
§2º. A Comissão Organizadora procederá à leitura do Relatório Final, de 
modo que os pontos de divergência possam ser identi�cados, através de 
destaques, para serem submetidos à votação, sendo que os pontos não 
anotados serão considerados como aprovados por unanimidade pela 
Plenária geral. 

§3º. Os propositores terão dois minutos para apresentarem seus 
destaques. 

Art. 21. A Plenária Final deverá resultar em um conjunto de, no máximo, 
18(dezoito) Deliberações, sendo 10 (dez) para o próprio Município, 04 
(quatro) para o Estado e 04 (quatro) para a União.  

Art. 22. As questões de ordem procederão aos demais encaminhamentos 
dos trabalhos, porém não serão admitidas durante os processos de votação 
ou para defesa contra ou a favor de qualquer Proposta.
 
Art. 23. Ao �nal da apreciação do Relatório Final será procedida à leitura 
das Moções previamente aprovadas nos Grupos de Trabalho, não cabendo 
a apresentação daquelas que não foram discutidas nos Grupos. As Moções 
serão votadas uma a uma, cabendo à Comissão Organizadora identi�car a 
necessidade de intervenções contra ou a favor. 

CAPÍTULO VI

 DO FINANCIAMENTO DA XI CONFERÊNCIA 

Art. 24. As despesas necessárias à realização da XI Conferência Municipal 
de Assistência Social correrão à conta de dotação orçamentária própria da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Promoção da 
Cidadania. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25. As questões omissas neste Regimento Interno serão resolvidas 
pela Comissão Organizadora, com referendo da Plenária da XI 
Conferência Municipal de Assistência Social. 

Art. 26. A Comissão Organizadora se extinguirá com a publicação do 
Relatório Final da XI Conferência Municipal de Assistência Social. 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 03 DE 
JULHO DE 2017. 

ANDREZA SUELLEN CLARO CORREA
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Edital de Convocação 

Convoca os candidatos inscritos no Programa Minha Casa Minha Vida 
cujas as inscrições foram realizadas com a Prefeitura Municipal de Angra 
dos Reis.

A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, através da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania e no uso de suas 
atribuições legais, resolve:

 Art. 1º – Convocar os candidatos relacionados no anexo único deste 
edital inscritos no Programa Minha Casa Minha Vida a comparecerem no 
período de 10/07/2017  a 25/07/2017 na Secretaria de Desenvolvimento 
Social e Promoção da Cidadania, sito    Praça Guarda Marinha 
Greenhalgh, s/n - São Bento - Angra dos Reis - RJ no horário das 9h às 16h 
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para tratar de assunto de seu interesse.

Art. 2º – Os candidatos deverão estar munidos dos seguintes documentos:

Carteira de Identidade,
CPF,
Comprovante de residência,
Declaração que reside no município de Angra dos Reis a mais de 05 (cinco) 
anos. A declaração deverá ser emitida pelo posto de saúde, escola, ou CRAS 
do bairro.
   
Art. 3º – Todos os candidatos convocados constantes no presente edital que 
não comparecerem no prazo estabelecido neste edital estarão sujeitos a 
serem eliminados do cadastro habitacional do município para o Programa 
Minha Casa Minha Vida.

Art. 4º – Somente o titular da inscrição poderá comparecer pra tratar de 
assunto de seu interesse, salvo no uso de comprovação de falecimento do 
titular desde que o dependente esteja inscrito na composição familiar da 
�cha de cadastro habitacional sendo o dependente na classe anterior 
elimina o posterior.
1ª classe – Cônjuge ou companheiro(a)
2ª classe – Filhos com idade a partir de 18 anos que tenham se 
responsabilizados pelos irmãos menores de 18 anos de idade ou por irmãos 
incapacitados para a vida independente e para o trabalho.
3ª classe – Pais  

Art. 5º – Todas as informações prestadas serão de inteira responsabilidade 
do candidato. O candidato que omitir informações ou prestar informações 
de formas indevidas com prejuízo de outros, será excluído do cadastro 
habitacional do município.

Art. 6º – Para melhor organização do processo os inscritos deverão 
comparecer na Secretaria de Desenvolvimento Social nas seguintes datas 
determinadas por ordem alfabética. 

Angra dos Reis, 05 de Julho de 2017
Célia Cristina Amorim Silva Jordão

Secretária de Desenvolvimento Social
e Promoção da Cidadania
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PARTE II 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS 

PUBLICAÇÃO OFICIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL Nº 010/2017 – CONVITE 002/2017
PROCESSO CMAR Nº 1404/2017
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO EM TI DE IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, 
TREINAMENTO, SUPORTE REMOTO E ATUALIZAÇÃO, COM 
CESSÃO DE DIREITO DE USO PERMANENTE DO SISTEMA DE 
VOTAÇÃO ELETRÔNICA, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS”. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA/HORA DA LICITAÇÃO: 13/07/2017 às 09:30 horas.
RETIRADA DO EDITAL: Subsecretaria de Licitações, Rua Honório Lima, 
nº 167 – Centro, Angra dos Reis/RJ OBSERVAÇÕES: Retirada do Edital 

na Subsecretaria de Licitações, com carimbo do CNPJ ou solicitação via 
e m a i l ,  n o  e n d e re ç o :  l i c i t a c a o @ a n g r a d o s re i s . r j . l e g . b r  / 
sg.ssl@angradosreis.rj.leg.br
INFORMAÇÕES: Subsecretaria de Licitação: (24) 2404-3965/3365-
3965
LOCAL DA LICITAÇÃO: Plenário da Câmara, sito a Praça Nilo 
Peçanha, s/nº – Centro, Angra dos Reis/RJ.

PUBLIQUE-SE
Em 06 de julho de 2017.

FERNANDA MALVÃO DE AZEVEDO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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Sábado vacine-se contra a Febre Amarela
Campanha de Vacinação acontecerá das 8h às 13h

 Será neste sábado (8), das 8h às 13h, a 
Campanha de Vacinação contra a Febre Amarela. O dia 
de mobilização foi idealizado pela Secretaria de Estado 
de Saúde e tem como objetivo imunizar toda a 
população. Em Angra dos Reis, terá postos de vacinação 
em quatro distritos sanitários e o público alvo são 
pessoas de 9 meses a 60 anos de idade, mesmo que não 
tenha ido ou pretenda ir a alguma área endêmica.
 Os postos de vacinação serão no 1º Distrito: 
Centro de Especialidades Médicas – CEM do Centro, 
Praia do Anil, Balneário e Marinas; 2º Distrito: Nova 
Angra I e Encruzo da Enseada; 3º Distrito: Camorim 
Grande e CEM Jacuecanga; e o 4º Distrito: Módulo 3 do 
Parque Mambucaba e Vila Histórica. Na Ilha Grande 
não haverá vacinação neste sábado porque a população 
é pequena e na Vila do Abraão a vacinação já está sendo 

realizada há bastante tempo e nas demais praias, uma 
vez por semana a enfermeira vai até às comunidades 
imunizar seus habitantes.
 O combate à Febre Amarela vai virar uma rotina 
em todo o Estado do Rio de Janeiro, pelo menos até 
dezembro. Segundo o diretor do Departamento de 
Saúde Coletiva, Dr. Eliézer Júnior a orientação da 
Secretaria de Estado de Saúde é continuar vacinando 
todos indiscriminadamente com o objetivo de 
erradicar a doença do estado do Rio. O diretor falou 
ainda que,  caso haja necessidade,  realizará 
esporadicamente outros dias de mobilização para a 
imunização dos moradores de Angra.
 Tudo está sendo possível pela estratégia do 
governo Fernando 
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